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processo;

VI - por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;

VII - quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e 
contratar com a administração municipal;

VIII - quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou 
contratar com a administração pública;

IX - amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a 
termo no processo, desde que haja conveniência para a administração;

X - por ordem judicial.

§ 1º - A notificação do órgão ou da entidade gerenciadora para 
o cancelamento do preço registrado será enviada diretamente ao detentor 
da ARP por ofício, correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz, 
e no caso da ausência do recebimento, a notificação será publicada no 
DOM e no PNCP.

§ 2º - A solicitação do detentor para cancelamento do registro 
de preço deverá ser formulada por escrito, assegurando-se o fornecimento 
do bem registrado ou da prestação do serviço, por prazo mínimo de 
quarenta e cinco dias, contado a partir da comprovação do recebimento 
da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da impossibilidade 
de seu cumprimento, devidamente justificada e aprovada pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora.

§ 3º - O detentor poderá solicitar o cancelamento do preço 
registrado na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou de força maior, devidamente comprovados, bem como nas hipóteses 
compreendidas na legislação aplicável a que venham comprometer o 
fornecimento do bem ou prestação do serviço.

§ 4º - O cancelamento da ARP não afasta a possibilidade de 
aplicação de sanções, observadas as competências previstas nos arts. 
3º e 4º.

CAPÍTULO VI

DAS SANÇÕES

Art. 36 - Aplicam-se ao SRP e às contratações dele decorrentes 
as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133.

Parágrafo único - As sanções relativas ao inadimplemento 
de obrigações contratuais serão aplicadas pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, pelo respectivo órgão ou pela entidade participante, nos 
termos do inciso XI do art. 3º e do inciso VIII do art. 4º.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37 - Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização das disposições de que trata este 
decreto, bem como na automatização dos procedimentos inerentes aos 
controles e atribuições do órgão ou da entidade gerenciadora e dos órgãos 

ou das entidades participantes.

Art. 38 - Compete à Secretaria Municipal de Compras e 
Licitações - a definição dos órgãos e entidades gerenciadores de ARP 
conforme objetos e estratégias decorrentes da política de compras 
municipal.

Art. 39 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PA L Á C I O  D O  TO C A N T I N S ,  G A B I N E T E  D O 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL de Porto 
Nacional/TO, aos 31 de março de 2023.

RONIVON MACIEL GAMA
Prefeito do Município de Porto Nacional/TO

DECRETO Nº 117, DE 31 DE MARÇO DE 2023.

“;Dispõe sobre a Criação do Setor/Departamento de 
Termos de Referência e Projetos Básicos e Setor/
Departamento de Cotações e dá outras providências”;.

O PREFEITO DE PORTO NACIONAL, Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

DECRETA:

Art. 1º - Fica criado o Setor/Departamento de Termos de 
Referência e Projetos Básicos da Prefeitura Municipal de Porto Nacional.

Parágrafo único. Compete ao Setor/Departamento de Termo 
de Referência e Projetos Básicos a confecção de Termos de Referência 
e Projetos Básicos baseados em Estudo Técnico Preliminar e, conforme 
o caso, de Documento Oficial de Demanda, elaborados pelos órgãos 
demandantes, nos processos de licitações e de contratações diretas.

Art. 2º - Fica criado o Setor/Departamento de Cotações da 
Prefeitura Municipal de Porto Nacional-TO.

Parágrafo único. Compete ao Setor/Departamento de Cotações 
a realização do levantamento de preços estimados para nos processos 
de licitações e de contratações diretas, nos termos do art. 187 da Lei nº 
14.133/21 e Instrução Normativa nº 65/2021 SEGES.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na da data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrario.

PA L Á C I O  D O  TO C A N T I N S ,  G A B I N E T E  D O 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL de Porto 
Nacional/TO, aos 31 de março de 2023.

RONIVON MACIEL GAMA
Prefeito do Município de Porto Nacional/TO

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E 
DO TURISMO

AVISO DE DISPENSA Nº 9, DE 31 DE MARÇO DE 2023.

O MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E DO TURISMO, em 
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atendimento ao § 3º e com fulcro no Art. 75, Inc. II, da Lei 14.133/21, 
torna público para conhecimento dos interessados, o presente aviso 
da Contratação Direta por Dispensa de Licitação, TIPO MENOR 
PREÇO GLOBAL, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO E AQUISIÇÃO DE PEÇAS 
DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO DO CENTRO DE 
CONVENÇÕES VICENTE DE PAULA OLIVEIRA “;COMANDANTE 
VICENTÃO”;, DE PORTO NACIONAL - TO, a fim de obter propostas 
adicionais.

Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas 
propostas de preços para o objeto constante do Termo de Referencia e 
conforme modelo de proposta até o dia 06 de Abril de 2023 às 12:00 
horas para o e-mail: secretariadecomprasporto@gmail.com, ou entregar 
pessoalmente na Comissão de Licitação do município de porto nacional, 
na Av. Murilo Braga, 1887, centro em Porto Nacional - TO.

A empresa detentora da proposta mais vantajosa para a 
administração, será convocada para envio da documentação que 
comprove sua regularidade jurídica, fiscal e técnica necessária para 
contratar com a administração em até 02 dias úteis após a declaração do 
vencedor, conforme item 10.1.6 do Termo de Referencia.

O Ato Convocatório e o modelo de proposta encontram-se 
disponível Junto ao site https://portonacional.to.gov.br/index.php/
cidadao/dispensa-de-licitacao, os demais arquivos estão disponíveis 
na Comissão de Licitação e ou solicitação por meio do e-mail 
cplportonacional2021@gmail.com e informação através do fone (63) 
3363-6000 ramal 214.

Porto Nacional - TO, 31 de Março de 2023.

CAROLINE ARAUJO DOS SANTOS
Agente de Contratação

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
 EMPREENDEDORISMO
AVISO DE RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

1, DE 30 DE MARÇO DE 2023.

O MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E EMPREENDEDORISMO, Órgão Público do Poder 
Executivo Municipal, inscrito no CNPJ nº 37.622.310/0001-58, torna 
público o resultado da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 SDEE, 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 
14.133/2021, à empresa: 01 - ERICK RIBEIRO DA SILVA 05399510138, 
CNPJ: 45.610.941/0001-85 com proposta no valor global de 19.200,00 
(dezenove mil e duzentos reais).

Porto Nacional - TO, 30 de março de 2023.

SAULO PEREIRA COSTA
Secretário Mun. de Desenvolvimento

Economico e Empreendedorismo

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
 INFRAESTRUTURA, AGRICULTURA E  
DESENVOLVIMENTO URBANO

PORTARIA Nº 100, DE 27 DE MARÇO DE 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO- PORTO NACIONAL - TO, no uso 

das atribuições que lhe confere o art. 77 da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO que os contratos administrativos de que 

trata a LEI Nº 8.666 DE 21 de Junho de 1993, suas alterações posteriores e 

demais dispositivos legais, serão acompanhados por servidor previamente 

designado pela autoridade competente e, na forma prevista no art. 67 

da Lei nº 8.666/9;

Considerando que o fiscal é o representante da Administração 

Pública Municipal, responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

dos contratos, de forma a garantir que seja cumprido o disposto nos 

respectivos instrumentos e atendidas às normas orçamentárias e 
financeiras da Administração Pública, devendo informar a Administração 
sobre vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados e 
produtos entregues pela contratada, propondo soluções para regularização 
das faltas e defeitos observados e indicando a necessidade de sanções 
ao Prefeito Municipal.

Considerando a necessidade de definição de critérios para a 
lotação e exercício dos servidores integrantes da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano.

CONSIDERANDO o interesse da administração na gestão de 

seus profissionais.

RESOLVE:

DESIGNAR a servidora, HIARLLA GOMES AMARAL, 

matricula nº 17845, a ser o FISCAL do PROCESSO de nº. 2023003991, 

sobre o objeto: Utilização de Ata de Registro de Preços em Conformidade 

com a Ata de Registro de Preços Nº 001/2022 FMAS, Para Atender 

As Necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano, com Contratação de Empresa Especializada 

no Fornecimento de Refeições.

Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

GABINETE DO SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO DE PORTO 
NACIONAL, Estado do Tocantins, 27 de Março de 2023.

MARCOS ANTONIO LEMOS RIBEIRO
Secretário Municipal de Infraestrutura e

Desenvolvimento Urbano
DECRETO: Nº 004/2023


